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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  INDEVIDA.
MÁ-FÉ  NÃO  DEMONSTRADA.  DEVOLUÇÃO
SIMPLES. PRECENTES DO STJ FIRMADO EM
SEDE DE RECURSO REPETITIVO. ART. 543-C
DO  CPC/73. DANO  MORAL.  INEXISTÊNCIA.
INCÔMODO  SUPORTÁVEL.  AUSÊNCIA  DE
REPERCUSSÃO.  MERO  ABORRECIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  DANO  MORAL.
CONHECIMENTO  E  DESPROVIMENTO  DO
APELO. 

1. A repetição de indébito, em dobro, só é
cabível quando identificada a má-fé do credor na
cobrança dos valores (art. 42, parágrado único,
do  CDC),  o  que não ocorreu na hipótese  dos
autos.

2. Para  a  caracterização  da  existência  de
dano moral é necessário que o abalo psíquico
seja  capaz  de  causar  dor  no  âmago  do
indivíduo,  sofrimento e humilhação,  não sendo
suficiente para sua configuração a ocorrência de
meros dissabores cotidianos.

3. Isso  porque,  na  linha  da  jurisprudência
do STJ, o mero dissabor não pode ser alçado ao
patamar  de  ofensa,  a  ensejar  indenização por
dano moral.
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4. Recurso conhecido e desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

ACORDAM,  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em  NEGAR PROVIMENTO
ao apelo, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 90.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível interposta por Manoel Severino da
Silva  contra  sentença  de  fls.  57-59,  prolatada  na  Ação  Declaratória  de
Inexistência  de  Débito  c/c  Indenização  por  Danos  Morais,  demandada
judicializada em face da Energisa Paraíba – Distribuidora  de Energia  S/A,
decisão que julgou improcedente o pedido, afastando a repetição do indébito
e os danos  morais  pleiteados,  ao passo que condenou a parte  autora  ao
pagamento  de verba honorária  sucumbencial  no importe  de 10% (dez por
cento) sobre o valor da causa.

Através do presente recurso, busca o apelante a devolução em
dobro  dos valores indevidamente cobrados,  à  título  de taxa de iluminação
pública, porquanto a cobrança feita pela recorrida seria de má-fé. Aduz que,
em razão da aludida cobrança,  ocasionou transtornos de ordem pessoal  e
moral ao recorrente, o que deve ser atribuída a responsabilidade objetiva com
a reparação de ordem moral.  Ao final, pugna pelo provimento do recurso (fls.
62-67).

Contrarrazões às fls. 72-81, pela manutenção da sentença.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  recursais  de  admissibilidade
recursal (intrínsecos1 e extrínsecos2), conheço do apelo.

A matéria devolvida no presente recurso cinge-se em verificar
se a cobrança indevida lançada em fatura de energia elétrica do recorrente, a
título de taxa de iluminação pública, no valor de R$ 5,22 (cinco reais e vinte e
dois centavos), deve ser restituída em dobro, bem assim se em decorrência
dessa cobrança resta configurado o dano moral pretendido.

Pois bem.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade e regularidade formal.
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A EC nº 39 outorgou aos Municípios a possibilidade do custeio
da  iluminação  pública  por  meio  de  contribuição  especial,  desde  que
observados  os  princípios  da  legalidade,  irretroatividade  e  anterioridade,
conforme se vê do art. 149-A da Constituição Federal, acrescido por aquela
Emenda, cujo teor se transcreve: 

Art.  149-A. Os  Municípios e  o  Distrito  Federal  poderão
instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o
custeio  do  serviço  de  iluminação  pública,  observado  o
disposto  no  art.  150,  I  e  III.  (Incluído  pela  Emenda
Constitucional nº 39, de 2002) 

Parágrafo único.  É facultada a cobrança da contribuição a
que se refere o caput,  na fatura de consumo de energia
elétrica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002).
[destaques acrescidos].

No  caso  em  tela,  inexiste  Lei  no  Município  de  Tavares/PB
instituindo  a  Contribuição  de  Iluminação  Pública,  conforme  se  vê  do
documento de fl. 17.

Nesse  cenário,  mostra-se  indevida  a  cobrança  feita  pela
recorrida na fatura de energia elétrica do apelante.

Contudo,  no  tocante  a repetição  de  indébito,  vejo  que  sua
devolução deve ser na forma simples. Com efeito, a devolução em dobro do
valor cobrado só é cabível quando identificada a má-fé do credor na cobrança
dos  valores  (art.  42,  parágrado  único,  do  CDC),  o  que  não  ocorreu  na
hipótese dos autos.

Isso  porque,  houve  erro  no  cadastramento  da  unidade
consumidora  do  recorrente,  haja  vista  encontrar-se  localizada  em  ponto
limítrofe entre os municípios de Tavares e Princesa Isabel,  localidade esta
que possui Lei local regulamentando a referida cobrança.

Com efeito, basta uma leitura simples do documento de fl. 48
onde constatamos que o referido imóvel consta como cadastrado na Cidade
de Princesa  Isabel  e,  como dito  alhures,  possui  norma regulamentando  a
cobrança  da  contribuição  de  iluminação  pública,  o  que afasta  a  má-fé  da
recorrida.

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  COMISSÃO  DE
PERMANÊNCIA  NO  PERÍODO  DE  INADIMPLÊNCIA.
POSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.
PRÉVIA CONTRATAÇÃO. POSSIBILIDADE.  REPETIÇÃO DE
INDÉBITO. POSSIBILIDADE. PAGAMENTO SIMPLES CASO
NÃO  COMPROVADA  A  MÁ-FÉ  DO  CREDOR.
PRECEDENTES. ART. 543-C DO CPC. DECISÃO MANTIDA.
(…)  3.  A  jurisprudência  desta  Corte  consolidou-se  no
sentido de que a devolução em dobro dos valores pagos
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indevidamente  somente  é  possível  quando  resta
configurada  a  má-fé  do  credor. 4.  Agravo  regimental
desprovido. (STJ; AgRg no AREsp 293.432/MS, Rel. Ministro
ANTONIO  CARLOS  FERREIRA,  QUARTA  TURMA,  DJe
19/06/2013). 

No  que  tange  ao  pedido  de  dano  moral,  entendo  que  a
sentença não merece qualquer reparo.

Como sabido, na responsabilidade civil, para se conferir direito
à  eventual  indenização,  é  necessário  que estejam presentes  os seguintes
requisitos:  a  conduta  ilícita,  o  dano  efetivamente  demonstrado  ou,  pelas
circunstâncias, presumível, e o nexo de causalidade entre o fato e o dano.

No  caso  dos  autos,  o  apelante  entende  ter  sido  lesado
moralmente,  em  virtude  de  cobrança  indevida  inserida  em  sua  fatura  de
energia elétrica, no valor de R$ 5,22 (cinco reais e vinte e dois centavos).

Em específico, não restou demonstrado que o fato, em si, tenha
assumido  maiores  proporções  ou  causado  repercussões  externas,
caracterizando-se,  por  conseguinte,  como mero  aborrecimento  inerente  ao
cotidiano hodierno,  sobretudo porque não é toda e qualquer  contrariedade
sofrida pela pessoa que deva configurar um dano moral indenizável.

É natural que as contrariedades e contratempos façam parte do
cotidiano  atual,  entretanto,  a  indenização  por  danos  morais  só  deve  ser
aplicada  em  situações  que  ocasionem  um  transtorno  relevante  na  seara
psicológica do ofendido. 

Caso o judiciário dê guarida a pedido de indenização a toda
sorte de situações que gerem aborrecimento, inviabilizará o sistema que está
aí para proteger-nos de circunstâncias que realmente causem dano, findando
por banalizá-lo. 

Nesse sentido, é a sólida jurisprudência de nossos Tribunais.
Senão Vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.
EMPRÉSTIMO  BANCÁRIO.  DESCONTOS  INDEVIDOS  EM
CONTA  CORRENTE.  ACORDO  DE  COBRANÇA  VIA
BOLETO.  DANO  MORAL.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  MERO
ABORRECIMENTO.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO  DO  VALOR
DESCONTADO.  AUSENCIA  DE  MÁ-FÉ.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  ART.  20,  §  3º,  DO  CPC.  PARÂMETROS
LEGAIS  ATENDIDOS.  MANUTENÇÃO.  COMPENSAÇÃO.
POSSIBILIDADE.  I  -  Para  a  configuração  da
responsabilidade civil, é imprescindível a demonstração do
ato ilícito, do dano efetivo e do nexo de causalidade entre
tais  elementos. II  -  Ao  autor  da ação  incumbe fazer  prova
acerca  dos  fatos  alegados  como  fundamento  do  invocado
direito, sob pena de não obter a tutela jurisdicional pretendida.
III -  A cobrança de dívida através de forma não acordada
previamente entre as partes, por si só, não tem o condão
de imputar um constrangimento de ordem psíquica e moral
ao consumidor, suficiente para macular sua integridade. IV
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-  Na linha da jurisprudência do STJ, o mero dissabor não
pode  ser  alçado  ao  patamar  de  ofensa,  a  ensejar
indenização por dano moral. V - A devolução em dobro da
quantia  indevidamente  cobrada pressupõe má-fé da parte,  o
que, no caso dos autos não restou devidamente comprovado.
VI  -  Os  honorários  advocatícios  devem  ser  arbitrados  de
acordo com o art. 20, § 4º, observadas as alíneas do § 3º. VII -
E  cabível  a  compensação  de  honorários,  em  caso  de
sucumbência recíproca, conforme disposto na súmula 306 do
STJ.(TJ-MG  -  AC:  10145120816791001  MG  ,  Relator:  Leite
Praça, Data de Julgamento: 06/02/2014, Câmaras Cíveis / 17ª
CÂMARA  CÍVEL,  Data  de  Publicação:  18/02/2014).  (grifos
acrescidos).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73)
- AÇÃO DE COBRANÇA POR RESCISÃO CONTRATUAL C/C
DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS  –  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL  -  MERO  ABORRECIMENTO  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE. [...]. 2. Tribunal local que
afirmou  a  ocorrência  e  mero  dissabor  decorrente  do
descumprimento contratual. As conclusões acerca do mérito da
demanda  decorreram  da  análise  das  provas  acostadas  aos
autos, o que se pode aferir a partir da leitura dos fundamentos
do  julgado  atacado,  razão  pela  qual  novo enfrentamento  da
matéria pressupõe, necessariamente, o ingresso nos aspectos
fáticos  da  demanda,  atividade  cognitiva  esta  a  que  não  se
presta  a  via  do  recurso  especial,  ante  o  óbice  da  Súmula
7/STJ. 3. O simples inadimplemento contratual não gera, em
regra,  danos  morais,  por  caracterizar  mero  aborrecimento,
dissabor,  envolvendo  controvérsia  possível  de  surgir  em
qualquer relação negocial,  sendo fato comum e previsível na
vida social, embora não desejável . No caso em exame, não se
vislumbra nenhuma excepcionalidade apta a tornar justificável
essa  reparação.  "Não  cabe  indenização  por  dano  moral
quando  os  fatos  narrados  estão  no  contexto  de  meros
dissabores, sem humilhação, perigo ou abalo à honra e à
dignidade  do  autor" (REsp  1.329.189/RN,  Rel.Ministra
NANCY  ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
13/11/2012, DJe 21/11/2012). 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 844.643/PB,  Rel.  Ministro  MARCO BUZZI,
QUARTA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 05/05/2016).

AGRAVO  REGIMENTAL.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  AO
ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. REEXAME
DE PROVAS.  SÚMULA 7/STJ. CONFIGURAÇÃO DO DANO
MORAL.  DESCUMPRIMENTO  DE  CONTRATO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO POR DEMANDAR
REEXAME DE PROVAS. 1.- Inexiste omissão ou ausência de
fundamentação,  não  constando  do  acórdão  embargado  os
defeitos previstos no artigo 535 do Código de Processo Civil,
quando a decisão embargada tão-só mantém tese diferente da
pretendida pela parte recorrente. 2.- Não é possível em sede
de Recurso Especial alterar a conclusão do tribunal a quo, no
sentido de que ocorreu a morte acidental prevista no contrato,
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pois  demandaria  o  reexame do  conjunto  fático-probatório,  o
que atrai o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte. 3. -
Como  regra,  o  descumprimento  de  contrato,  pura  e
simples, não enseja reparação a título de dano moral, salvo
em situações excepcionais, que transcendam no indivíduo,
a esfera psicológica e emocional do mero aborrecimento
ou dissabor,  próprio das relações humanas,  circunstância
essa  que,  analisando  as  provas  carreadas  ao  processo,
entendeu o Tribunal  a quo estarem presentes nos autos. 4.-
Impossível  se  torna  o  confronto  entre  os  paradigmas  e  o
acórdão recorrido,  uma vez que a  comprovação do alegado
dissenso reclama consideração sobre a situação fática própria
de cada julgamento, o que não é possível de se realizar nesta
via especial, por força do enunciado 07 da Súmula desta Corte.
5.-  Agravo  Regimental  improvido.  (STJ  -  AgRg  no  AREsp:
352198 BA 2013/0175587-3, Relator: Ministro SIDNEI BENETI,
Data  de  Julgamento:  22/10/2013,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,
Data de Publicação: DJe 06/11/2013) (grifo meu).

Nesse mesmo sentido, é a jurisprudência desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS  E  MATERIAIS.  COBRANÇA  DE  CONTAS
TELEFÔNICAS  NÃO  CONTRATADAS.  DANO  MORAL  NÃO
CONFIGURADO.  MEROS  DISSABORES.  AUSÊNCIA  DE
DANO  MATERIAL.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  HIPÓTESE
DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.  -  "só  deve  ser  reputado  como  dano  moral  a  dor,
vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade,
interfira  intensamente  no  comportamento  psicológico  do
indivíduo,  causando-lhe aflições,  angústia  e desequilíbrio  em
seu  bem-estar.  Mero  dissabor,  aborrecimento,  mágoa,
irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita
do dano moral, porquanto tais situações não são intensas
e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico
do indivíduo" (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
01045617220128152003,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
LEANDRO DOS SANTOS , j. em 17-09-2015).

PROCESSUAL  CIVIL  e  INDENIZA-TÓRIO.  Apelação  Cível.
Telefonia. Ação indenizatória. Falha na prestação dos serviços.
Alegação de falta de funcionamento de linha telefônica. Dano
moral  indenizável.  Não  comprovação.  Inadimplemento
contratual da empresa de telefonia que não enseja reparação.
Entendimento do STJ. Aplicação da regra do art. 557, "caput",
do CPC. Seguimento negado. - "A interrupção no serviço de
telefonia  caracteriza,  via  de  regra,  mero  dissabor,  não
ensejando  indenização  por  danos  morais."  (AgRg  no  Ag
1170293/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
QUARTA TURMA,  julgado  em 12/04/2011,  DJe 28/04/2011).
[...].  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00002332920148152001,  -  Não  possui  -,  Relator  DES
ABRAHAM LINCOLN DA C RAMOS , j. em 14-12-2015).
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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MORAIS. INTERRUPÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELEFONIA.
FALHA  NA  PRESTAÇÃO  DOS  SERVIÇOS.  INADIM-
PLEMENTO  CONTRATUAL.  MERO  DISSABOR.  NÃO
CONFIGURAÇÃO  DO  DEVER  DE  INDENIZAR.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  Para  que  se  reconheça  o
cabimento da indenização, mostra-se necessária a constatação
da conduta antijurídica que gere dano, bem como o nexo de
causalidade  entre  a  conduta  e  o  dano.  "A  interrupção  no
serviço de telefonia caracteriza,  via de regra,  mero dissabor,
não ensejando indenização por danos morais." (STJ, AgRg no
Ag  1170293)  -  Embora  não  se  negue  os  possíveis
transtornos sofridos por aquele que se vê frustrado com o
serviço  contratado,  conclui-se  que  a  eventual
impossibilidade  de  efetuar  e  receber  chamadas  não
configura ofensa anormal à personalidade com o condão
de  caracterizar  dano  moral  indenizável,  por  se  tratar  de
mero dissabor. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº
00008054920148150751,  2ª  Câmara  Especializada  Cível,
Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em
17-11-2015). [Grifos e destaques acrescidos].

Nesse cenário, não se verifica o dano, pressuposto necessário
à percepção de indenização, pois a simples irritação ou aborrecimento não
devem  ser  compensados  pecuniariamente,  sob  pena  de  banalização  do
instituto. 

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO,
mantendo-se inalterados os termos da sentença de primeiro grau.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr.  Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. o Dr. Carlos Antônio Sarmento (Relator),
Juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da Cruz, a Exma. Desa.
Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e
Benevides.

Presente ao julgamento a Exma. Dra. Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de outubro de 2016.

            Juiz Carlos Antonio Sarmento 
                     Relator Convocado 
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